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sala de aula para a realização do estudo.

Às crianças participantes da pesquisa, por me
ensinarem como aprendem a ler e a escrever.

À professora Janete Magalhães Carvalho, pela amizade e competência com que me introduziu no campo da pesquisa.

Aos grandes amigos Amarílio Ferreira Júnior,
Antônio Álvaro Soares Zuin, Ester Buffa, Marisa Bittar e Paolo Nosella, pela amizade e luta pela universidade
pública academicamente competente.


PREFÁCIO

Aquestão da alfabetização escolar é um tema que tem despertado um enorme interesse entre os estudantes e profissionais da educação. Provavelmente, tal interesse é devido, em parte, a uma verdadeira revolução, de natureza teórico-metodológica, observada durante as últimas duas décadas, com relação ao desenvolvimento da leitura nas escolas. Tais mudanças foram tão marcantes que, frequentemente, se encontram citações ao chamado modelo tradicional, em contraste com as concepções e propostas atuais.

Um dos principais fatores que, certamente, diferenciam essas duas visões diz respeito à concepção de escrita subjacente em cada uma delas. No chamado modelo tradicional, a escrita é entendida como simples representação da linguagem oral, ou seja, como mera codificação da fala. Daí o processo de alfabetização escolar ficar reduzido, durante décadas, ao ensino do código escrito, centrado na mecânica da leitura e da escrita.

A partir dos anos de 1960, o modelo tradicional, em parte responsável pelo surgimento do chamado analfabeto funcional, passa a ser crescentemente criticado em função das profundas mudanças ocorridas nas relações sociais, principalmente nas relações de trabalho, que passaram a exigir novos e mais complexos padrões para o exercício da cidadania, o que envolveu, também, os usos sociais da leitura e da escrita, agora centrados na questão do significado subjacente ao texto, lido ou produzido.

Assim, o modelo tradicional sobreviveu durante décadas, demonstrando sua utilidade numa sociedade em que as relações eram menos complexas, com menor grau de grafocentrismo, não sendo exigido, principalmente dos trabalhadores, muito mais do que o domínio mecânico do código escrito. Obviamente que, para as classes dominantes, sempre foram garantidas as condições para o desenvolvimento de níveis mais complexos de letramento.

Atualmente, pode-se afirmar, com relação às propostas atuais de alfabetização escolar, que a concepção subjacente enfatiza o caráter simbólico da escrita, em que ela é entendida como um sistema de signos, cuja essência se situa no significado subjacente, o qual é determinado histórica e socialmente. Assim, uma palavra escrita passa a ser enfocada, prioritariamente, pela sua dimensão semântica, além da dimensão sonora. Além disso, nas propostas atuais, enfatizam-se, também, os usos sociais da escrita, ou seja, a escrita deve ser desenvolvida sempre vinculada às práticas sociais, em contrapartida às práticas escolares tradicionais, em que se utilizava uma escrita não verdadeira, desvinculada dos seus usos sociais. Nesta perspectiva, as propostas atuais assumem o texto como ponto de partida e de chegada do processo de alfabetização escolar.

Um outro aspecto que caracteriza as atuais propostas relaciona-se à compreensão de que a alfabetização escolar é um processo multideterminado, ou seja, o seu desenvolvimento depende da contribuição de diversas áreas de conhecimento, entre as quais se destacam a linguística e a psicologia.

Com relação a esta última, as duas abordagens teóricas que, atualmente, têm dado contribuições mais relevantes são, sem dúvida, a teoria construtivista, representada pelas pesquisas de Emilia Ferreiro, e a teoria histórico-social, representada pelos trabalhos de Vygotsky e Luria.

Entretanto, o trabalho de Ferreiro, mais amplamente divulgado no Brasil a partir de 1985, centraliza-se na análise das tentativas de as crianças relacionarem as dimensões oral e escrita, não priorizando o que, para Vygotsky, é considerado essencial: o fato de que a escrita é um sistema de símbolos e signos. Relembrando o autor, a linguagem escrita é constituída por um sistema de signos que designa os sons e as palavras da linguagem falada, as quais, por sua vez, são signos das relações e entidades reais.

Nesta abordagem, ressalta-se o pioneiro e importante trabalho de Luria sobre o desenvolvimento da escrita na criança, em que analisa o período denominado de pré-história da escrita, com crianças que ainda não haviam iniciado o processo de educação escolar, não estavam expostas ao ensino sistematizado do sistema de escrita convencional. Nessas condições, e através de um procedimento criativo, descreve como essas crianças passam a usar sinais, marcas e desenhos como signos, e como eles adquirem significado.

Entretanto, o trabalho de pesquisa de Luria vai até o início do processo de escolarização das crianças, não se envolvendo com a apropriação da escrita, na sua forma cultural. Assim, é exatamente esta lacuna que o presente trabalho pretende começar a desvelar, e o faz com grande competência e precisão.

Cláudia Maria Mendes Gontijo, a autora, apresenta em seu currículo profissional a grande vantagem de ter sido professora alfabetizadora durante muitos anos, antes de iniciar sua carreira de pesquisadora e professora universitária, a qual foi marcada por um profundo envolvimento com a questão da apropriação da escrita pelas crianças.

Partindo de uma crítica à produção construtivista – “não obtivemos evidências que comprovem que essas tentativas de correspondência entre segmentos gráficos e unidades sonoras, elaboradas pelas crianças, por meio da fala, sigam exatamente o curso evolutivo previsto por Ferreiro e Teberosky, para a fase de fonetização da escrita” –, a autora decide aprofundar-se na abordagem histórico-cultural, na busca das bases teórico-metodológicas que possibilitassem o suporte necessário para a investigação do processo de apropriação da linguagem escrita pela criança.

No presente texto, baseado em sua tese de doutorado, a qual tive o privilégio de orientar, Cláudia investiga como as crianças escrevem e se relacionam com a escrita, ao serem incentivadas a usá-la para fins mnemônicos, durante a fase inicial da alfabetização.

O resultado é este excelente trabalho de pesquisa, caracterizado por uma riqueza de dados empíricos primorosamente analisados, o que possibilitou uma excelente construção teórica, na abordagem histórico-cultural. Certamente esta obra se constituirá, durante muito tempo, em uma importante referência para os pesquisadores envolvidos com a construção teórica, para os educadores alfabetizadores, bem como para os estudantes das diversas áreas relacionadas com o processo de alfabetização escolar. Enfim, trata-se de leitura obrigatória para todos.

Campinas, janeiro de 2002

Sérgio Antônio da Silva Leite

Professor doutor da Faculdade de Educação da UNICAMP


INTRODUÇÃO

Aalfabetização é um processo que esteve no centro das minhas preocupações. Inicialmente, como professora alfabetizadora, essas preocupações estavam orientadas para a descoberta de métodos de ensino mais adequados. À medida que eu me apropriava dos conhecimentos acerca da gênese da linguagem escrita nas crianças, comecei a analisar, principalmente, as elaborações de Ferreiro e Teberosky (1989) sobre a evolução da escrita, confrontando-as com as produções escritas das crianças das escolas onde trabalhei. As primeiras indagações acerca da pertinência dos estudos das autoras nasceram da observação e do acompanhamento das produções escritas das crianças a quem ensinava ler e escrever. A primeira questão que me chamou a atenção foi o fato de não verificar o processo evolutivo proposto por Ferreiro e Teberosky (1989) nas produções textuais das crianças. Era possível observá-lo na escrita de palavras e pequenas frases, quando os procedimentos utilizados pelas autoras para sugerir a interpretação das grafias eram também usados.

Essa questão era intrigante, porque, como apontado, uma das preocupações iniciais com relação à alfabetização estava ligada à prática educativa, ou seja, à busca de métodos mais adequados para ensinar as crianças a ler e a escrever1. Havia, com base em estudos sobre as críticas aos métodos de alfabetização (principalmente os sintéticos), decidido pela necessidade de as crianças aprenderem a ler e a escrever com textos. Muitos autores apontavam a centralidade da leitura e produção de textos no ensino da língua portuguesa. Dentre eles, destaco João Wanderley Geraldi, que teve uma influência importante na redefinição da minha prática educativa, pois, com base nas suas aulas, na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG) e, depois, por meio da leitura do seu livro Portos de passagem, publicado após as belas exposições realizadas durante o curso, busquei delinear uma metodologia de alfabetização baseada na leitura e produção de textos. Estava certa de que formaria leitores e escritores por meio dessa forma de atuar junto com as crianças, durante a fase inicial de alfabetização.

Assim, com base nos conhecimentos acumulados acerca da alfabetização e na análise das produções escritas das crianças, constituíram-se as primeiras questões que, mais tarde, se tornariam objeto de estudo, desenvolvido durante o curso de mestrado em educação, na Universidade Federal do Espírito Santo, sob a orientação da professora Janete Magalhães Carvalho.

Durante os estudos realizados no curso de mestrado, concluí que as questões inicialmente formuladas para o trabalho objetivavam a busca de estágios e processos de desenvolvimento únicos e lineares para todas as crianças, pois, na realidade, procurava investigar os processos evolutivos que poderiam ser verificados por meio do registro de textos pelas crianças. À medida que as questões de estudo se foram aprofundando, passei a considerar a necessidade de buscar novas orientações teórico-metodológicas para fundamentar o estudo.

Desse modo, decidi aprofundar os estudos sobre a perspectiva histórico-cultural na psicologia, na busca de pressupostos teórico-metodológicos mais apropriados para orientar a investigação. Diante da escassez das obras de Vigotski, no Brasil, e da impossibilidade de articular a base teórica do estudo a partir das obras a que tive acesso na época, o livro de Leontiev (1978), intitulado O desenvolvimento do psiquismo, e o de Duarte (1993), denominado A individualidade para-si: contribuição a uma teoria histórico-social da formação do indivíduo, tornaram-se fontes privilegiadas para explicação dos fenômenos observados durante a coleta de informações; da mesma forma, o artigo de Luria (1988), “O desenvolvimento da escrita na criança”, foi fundamental para definir a metodologia usada durante a pesquisa empírica2.

O aspecto focalizado pelas atividades realizadas pelas crianças, durante a pesquisa, estava relacionado com o uso funcional da escrita. No entanto, durante o processo de registro dos textos, foi possível constatar que as crianças elaboravam as relações de simbolização entre letras e unidades sonoras por meio da fala. Como essa descoberta era muito interessante e estava de acordo com meus propósitos iniciais – confrontar os resultados do estudo com as teorizações de Ferreiro e Teberosky –, foi analisado, dentre outros aspectos, como as crianças, durante a apropriação da escrita, na escola, compreendem as relações entre o oral e o escrito.

Com base nos dados coletados, elaborei três categorias de análise que mostram a dinâmica do processo de apropriação das relações entre letras e unidades da linguagem oral. Na primeira categoria, foram incluídas as crianças que:

a) usaram letras para escrever o texto;

b) produziram a escrita silenciosamente, isto é, não usaram a fala para organizar a escrita;

c) não utilizaram os registros produzidos para ajudar a lembrar o conteúdo do texto.

Na segunda categoria, os sujeitos que:

a) como na primeira categoria, o registro não os ajudava a recordar o conteúdo do texto;

b) usavam a fala para regular a ação de escrever – os segmentos gráficos registrados correspondiam a determinados segmentos sonoros produzidos oralmente;

c) não usavam a escrita como recurso para auxiliar a recordação do conteúdo do texto.

Desse modo, o segundo item (b) diferenciava a atividade dos sujeitos incluídos na segunda categoria, se comparada à primeira. As crianças tentavam estabelecer uma relação de simbolização entre os segmentos gráficos e as unidades da linguagem oral, por meio da fala, mas não interpretavam a escrita produzida.

Na terceira categoria, foram incluídas as crianças que realizaram a atividade silenciosamente. O silêncio só era quebrado quando tinham dúvidas sobre a grafia de uma palavra e, por isso, perguntavam à pesquisadora que letra deveria ser usada para escrever. Nesse caso, a escrita ajudava a recordar o conteúdo registrado. Assim, a fala orientava e organizava a atividade de escrita fornecendo elementos novos para a compreensão de como as crianças, ao longo do processo de alfabetização, compreendem as relações entre o oral e o escrito.

Conforme demonstraram Ferreiro e Teberosky (1989) e Ferreiro (1990a, 1995), o período de fonetização da escrita é constituído pela elaboração de três hipóteses: silábica, silábico-alfabética e alfabética. A hipótese silábica, para Ferreiro, constitui-se pela tentativa de estabelecer correlação entre a escrita e a fala. Entretanto, a correspondência elaborada pela criança é imprecisa, pois, para cada sinal gráfico produzido, corresponde uma sílaba da palavra. A hipótese silábico-alfabética caracteriza-se por uma forma de escrever que revela a transição entre a concepção silábica e a concepção alfabética da escrita. A última hipótese caracteriza-se pela escrita alfabética; em outras palavras, a criança “compreendeu que cada um dos caracteres da escrita corresponde a valores sonoros menores que a sílaba, e realiza sistematicamente uma análise sonora dos fonemas das palavras que vai escrever” (FERREIRO & TEBEROSKY, 1989, p. 213).

É importante lembrar que os resultados obtidos por Ferreiro e Teberosky (1989) originaram-se de situações de pesquisa em que as crianças escreviam palavras e pequenas frases. Imediatamente após o registro as crianças eram incentivadas a interpretar a escrita elaborada. A correlação entre as letras e os segmentos sonoros foi observada, fundamentalmente, por meio da leitura efetuada pelas crianças.

Como demonstraram minhas investigações, as relações entre a escrita e as unidades sonoras são elaboradas no plano verbal, por meio da fala. Por isso, considerei que, para entender essas relações, é necessário analisar a linguagem que orienta e organiza a atividade de escrita. Em nenhum momento, durante a coleta de dados, solicitei que as crianças fizessem a análise verbalmente. Essa foi uma iniciativa das crianças envolvidas no estudo que me pareceu surpreendente e reveladora dos seus reais esforços na busca de compreensão das relações entre oral e o escrito.

Não obtive evidências que comprovassem que essas tentativas de correspondência entre segmentos gráficos e unidades sonoras, elaboradas pelas crianças, por meio da fala, seguissem exatamente o curso evolutivo proposto por Ferreiro e Teberosky para a fase de fonetização da escrita. No entanto, acredito, a partir dos estudos realizados, na dificuldade de definir estágios para a apropriação da linguagem escrita, pois as funções mentais superiores são constituídas e reconstituídas nas condições sociais em que esse fenômeno se desenvolve e, por isso, dependem das práticas sociais de alfabetização.

Vigotski (1989a) assinala que a linguagem escrita é um sistema de signos que está relacionado com contextos extralinguísticos. O estudo que realizei, durante o curso de mestrado, enfocou, dentre outros aspectos, a sua relação com contextos linguísticos. Dessa forma, neste trabalho, será discutida a questão do uso funcional da escrita ou, em outros termos, como as crianças, durante a fase inicial de alfabetização, relacionam-se com a escrita para lembrar o texto que motivou os registros.

Luria (1988), no seu trabalho sobre o desenvolvimento da escrita na criança, descreveu

como crianças que não estavam participando de um processo escolar de alfabetização passaram a usar sinais, marcas e desenhos como símbolos, pois estes adquirem um significado funcional; começam a refletir o conteúdo registrado e, portanto, possibilitam a lembrança das frases ou palavras que motivaram os registros. Esse autor diz que o período primitivo por ele estudado chega ao fim quando a criança inicia o processo de escolarização. No entanto, não está completamente certo da sua afirmação, pois considera que, entre o período de elaboração das primeiras formas simbólicas de representação e a elaboração da escrita na sua forma cultural, existe um longo período particularmente interessante para a pesquisa psicológica [GONTIJO & LEITE, 2002, p. 146].

Luria, com base em dados de pesquisa coletados com crianças que conheciam algumas letras do alfabeto, mas que ainda não podiam escrever convencionalmente usando as letras conhecidas, afirmou que

[…] a escrita não se desenvolve, de forma alguma, em uma linha reta, com um crescimento e aperfeiçoamento contínuos. Como qualquer outra função psicológica cultural, o desenvolvimento da escrita depende, em considerável extensão, das técnicas de escrita usadas e equivale essencialmente à substituição de uma técnica por outra [LURIA, 1988, p. 180, grifo meu].

O autor considerava que a criança, antes de participar de um processo escolar de alfabetização, compreende que pode usar sinais, marcas, desenhos etc. como símbolos, pois estes passam a expressar significados que a criança desejou registrar. Porém, esta compreensão não possibilita que utilize esses conhecimentos quando é exposta às formas culturais de escrita, ou seja, quando começa a aprender, na escola, o sistema de escrita usado socialmente. Para Luria, é exatamente a substituição de uma técnica por outra que leva a um aprimoramento das habilidades de ler e escrever. Porém, a aprendizagem de uma nova forma de escrita “inicialmente atrasa, de forma considerável, o processo de escrita, após o que então ele se desenvolve mais até um nível novo e mais elevado” (idem, ibidem).

Segundo o autor, a pré-história da escrita é constituída por estágios, traduzidos, de maneira geral, pela seguinte explicação:

No começo, a criança relaciona-se com coisas escritas sem compreender o significado da escrita; no primeiro estágio, escrever não é um meio de registrar algum conteúdo específico, mas um processo autocontido, que envolve a imitação de uma atividade do adulto, mas que não possui, em si mesmo, significado funcional. Esta fase é caracterizada por rabiscos não diferenciados; a criança registra qualquer ideia com exatamente os mesmos rabiscos. Mais tarde – e vimos como se desenvolve – começa a diferenciação: o símbolo adquire um significado funcional e começa graficamente a refletir o conteúdo que a criança deve anotar [LURIA, 1988, p. 181].

O desenvolvimento da escrita, na sua forma cultural, inicia-se quando a criança entra para a escola e começa a aprender o alfabeto. Nesse momento, no entanto, a criança passa por uma fase, caracterizada pela incapacidade de se relacionar com a escrita de maneira funcional; em outras palavras, ela é incapaz de usar, no começo da aprendizagem, a escrita como recurso para a memória.

Concordo com o autor: de fato, no início da alfabetização escolar, as crianças escrevem usando as letras aprendidas, mas ainda não conseguem estabelecer uma relação funcional com elas. Em outros trabalhos (GONTIJO, 1996, 2001a), mostro que um grupo de crianças usava letras para escrever, mas estas não possibilitavam a lembrança dos textos que motivaram a escrita.

Tendo em vista a tradução para a língua portuguesa do texto de Luria “O desenvolvimento da escrita nas crianças” (1988), deparamos com uma questão: o uso do termo substituição para se referir à passagem das formas primárias de escrita elaboradas pelas crianças para as formas culturais. Não sei até que ponto o termo substituição é usado na tradução do texto de Luria correspondendo corretamente ao termo empregado no trabalho original. Em outro texto, ao explicar os processos que levam ao desenvolvimento das formas culturais na criança, o autor usa o termo superação. É importante assegurar que este termo, entendido no contexto do modelo teórico que orienta os estudos da perspectiva histórico-cultural na psicologia, é mais apropriado para explicar a dinâmica do desenvolvimento cultural na criança.

Considero fundamental a indicação de Luria de que “a partir do momento em que uma criança começa, pela primeira vez, a aprender a escrever até a hora que finalmente domina essa habilidade há um longo período, particularmente interessante para a pesquisa psicológica” (1988, p. 180). Visando a contribuir para a compreensão dos processos que se constituem nas crianças, nesse período, este livro tem por finalidade apresentar e discutir as investigações cujo objetivo foi compreender como as crianças, durante a fase inicial de alfabetização escolar, escrevem e se relacionam com a escrita, ao serem incentivadas a usá-la para fins mnemônicos.

No primeiro capítulo desta obra, serão discutidos os pressupostos teórico-metodológicos da perspectiva histórico-cultural na psicologia que orientaram o estudo, como foram desenvolvidas as atividades de produção e registro de textos realizadas com as crianças; será feita a contextualização do trabalho de pesquisa com a descrição do cotidiano da escola e da sala de aula, caracterização dos sujeitos envolvidos no estudo (professora e crianças) para, finalmente, comentar o trabalho de alfabetização desenvolvido com as crianças. No segundo capítulo, serão apresentadas e analisadas as descobertas obtidas por meio da pesquisa, identificando os processos que se constituem nas crianças, na fase inicial de alfabetização escolar, ao serem incentivadas a usar a escrita como recurso para lembrar o conteúdo do texto que motivou o registro. No último capítulo, será enfatizado que a prática educativa de alfabetização é mediadora do processo de apropriação da linguagem escrita e, com base nas elaborações de Vigotski, serão apontados os aspectos constituintes da linguagem e sua relevância para o processo de apropriação da linguagem escrita.


CAPÍTULO • UM

SUBSÍDIOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS
PARA A COMPREENSÃO DO PROCESSO
DE ALFABETIZAÇÃO

De modo geral, a proposta deste livro é apresentar as investigações realizadas sobre a apropriação da escrita pelas crianças matriculadas na primeira série do ensino fundamental da rede pública de ensino da cidade de São Carlos (SP). Sendo assim, essa proposta remete à perspectiva teórica que orientou o estudo, pois considero que o uso do termo apropriação está vinculado à abordagem teórica que fundamenta os trabalhos da perspectiva histórico-cultural na psicologia. Considero ainda que a adoção de uma determinada perspectiva teórica corresponde a uma maneira específica de olhar, analisar, explicar e intervir sobre os processos que ocorrem com e nas crianças ao longo do seu desenvolvimento. Serão discutidos, inicialmente, dois conceitos-chave para a compreensão de como se formam nas crianças os resultados do desenvolvimento histórico-social: o conceito de apropriação e mediação1.

O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO

O preceito do caráter mediado dos processos psíquicos, pressuposto fundamental da perspectiva histórico-cultural, conduz necessariamente à constatação de que esses processos são constituídos, primeiro, entre as pessoas para, depois, se tornarem funções do próprio indivíduo. Se é assim, é necessária a existência de um processo que possibilite a conversão para o plano individual das funções construídas no plano social. Vigotski, ao longo dos seus trabalhos (aqueles a que tive acesso durante a elaboração deste texto), denomina esse processo internalização; Leontiev (1978) o chama de apropriação e diz que esse é o principal conceito introduzido por Vigotski na psicologia. Considero o termo internalização inadequado à corrente filosófica que orienta os trabalhos do autor, mas acredito que o seu uso, por Vigotski, revela a sua impossibilidade de empenhar-se na elaboração de um termo mais adequado.

O uso do termo internalização, pelos autores da perspectiva histórico-cultural, tem gerado discussões sobre sua adequação. Pino discute essa questão e assinala que

a adequação ou não do uso de um determinado conceito a um determinado modelo teórico depende da função semântica que ele desempenha nesse modelo: contribuindo à construção do sentido da teoria ou, ao contrário, servindo a sua ocultação, distorção ou ambiguidade. No primeiro caso pode afirmar-se, em princípio, que é adequado. No segundo, porém, parece mais consistente reconhecer que não é um termo adequado, podendo constituir um verdadeiro obstáculo epistemológico [PINO, 1992, p. 315].

O termo internalização pode ser usado para explicar os processos que possibilitam a conversão da atividade social, interpsíquica, em atividade individual, intrapsíquica; portanto, o caráter social dos processos psíquicos, pressuposto diferenciador da perspectiva histórico-cultural na psicologia de outros modelos que colocam no próprio indivíduo a origem das funções psíquicas superiores, é considerado, pelo autor, um termo não adequado no contexto do modelo teórico que inspira essa perspectiva. Pino assinala ainda que o uso do termo internalização é frequente na literatura psicológica e, desse modo, foi usado em diferentes contextos teóricos, o que coloca a questão sobre sua adequação no contexto do modelo teórico que orienta os estudos na perspectiva histórico-cultural.

O conceito de internalização, para Pino, “veicula uma visão dualista e naturalista do homem e do social” e, com base em Wertsch2, assinala que “reintroduz […] o debate de um dos mais antigos e persistentes problemas da psicologia: o da conceitualização da relação entre atividade externa e atividade interna” (1992, p. 316). Contudo, acredita que a questão subjacente ao debate da relação entre atividade interna e atividade externa é mais profunda, “pois a relação interno/externo tem que ver com a concepção que se tem do homem, situado no eixo das coordenadas natureza & cultura, ou ordem biológica & simbólica” (idem, ibidem). Nesse sentido, a preocupação de Pino com o uso do termo internalização é, por um lado, compreensível e extremamente procedente, mas, por outro lado, sabemos que os trabalhos de Vigotski estão inseridos no materialismo histórico e dialético e, em termos filosóficos, Marx já havia elaborado a crítica ao idealismo e a todo materialismo precedente, principalmente em As Teses sobre Feuerbach de Karl Marx (LABICA
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